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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 023/2026  

PROCESSO Nº: 066/2026 

 

O MUNICÍPIO DE RUBIM/MG, com endereço na Rua São Geraldo, n° 91, Centro, CEP 39950- 

000, inscrito no CNPJ sob o nº 18.349.944/0001-34, por intermédio do Departamento de 

Licitações e Contratos, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e as exigências estabelecidas neste edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas 

e horários discriminados a seguir: 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 17/08/2026 ÀS 14h00min 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 21/08/2026 ÀS 07h30min 

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21/08/2026 às 08:00 horas  

LOCAL: https: www.bnc.org.br  

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 09:00 às 16:00 horas 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O objeto da presente dispensa é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA 

ASSISTIVA E MOBILIÁRIOS ADAPTADOS DESTINADA À MOBILIDADE E TRANSPORTE DE 

PESSOAS COM DIFICULDADE OU IMPOSSIBILIDADE DE LOCOMOÇÃO EM ATENDIMENTO AS 

SECRETARIAS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE RUBIM-MG CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2. A contratação será por menor preço por item. 

1.3. Compõe este edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.3.1. ANEXO I – Termo de Referência 

1.3.2. ANEXO II – Modelo de Proposta 

1.3.3. ANEXO III – Modelo de declaração do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

1.3.4. ANEXO IV - Minuta de contrato. 
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

12361 Ensino Fundamental 

123610081 Alicerce do Saber  

1236100811.091000 Investimentos no Ensino Fundamental  

4.4.90.52.24.00.00 Mobiliario em Geral  

Despesa: 4434 
Fonte – 1540 Transferência do FUNDEB 

10301 Atencao Basica 
103010066 Atencao Primaria: Saude da Familia e Comunidade 

1030100661.071000 Investimentos na Estrategia de Saude da Familia 
4.4.90.52.04.00.00 Aparelhos, Equip, Utensilios Medico-odontológico 

Despesa: 3373 

Fonte - 2621 Transferência do SUS provenientes do Governo Estado 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT 

1 
CADEIRA PARA BANHO ADAPTADA INFANTIL COM CONCHA ANATÔMICA 
GIRATÓRIA E ESTRUTURA DOBRÁVEL. 
Especificações Técnicas Mínimas 
Cadeira para banho adaptada infantil, destinada à higienização de crianças com 
deficiência física, comprometimentos neurológicos ou mobilidade reduzida, 
proporcionando posicionamento adequado, segurança, conforto e praticidade durante o 
banho. 
O equipamento deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações: Concha 
anatômica confeccionada em poliestireno de alto impacto, polietileno, termoplástico de 
engenharia ou outro material de desempenho equivalente, resistente à água, impactos, 
produtos de limpeza e de fácil higienização; Encosto e assento anatômicos, com 
revestimento acolchoado impermeável, removível ou de fácil limpeza, proporcionando 
conforto ao usuário; Apoio de cabeça integrado ou regulável, permitindo adequado 
posicionamento cervical; Sistema de drenagem por meio de abertura(s) na concha, 
possibilitando o escoamento da água durante o banho; Estrutura confeccionada em 
alumínio, aço inoxidável ou outro material anticorrosivo de resistência mecânica 
equivalente, apropriado para utilização em ambientes úmidos; Estrutura dobrável, 
permitindo redução do volume para armazenamento e transporte; Sistema de inclinação 
ou concha giratória que possibilite melhor posicionamento do usuário e facilite as 
manobras durante o banho, proporcionando maior ergonomia ao cuidador; Produto 
compatível para utilização em área de banho tipo ducha, permitindo o posicionamento 
diretamente sob o chuveiro; Base dotada de ponteiras antiderrapantes ou sistema 
equivalente que proporcione estabilidade durante a utilização; Todos os componentes 
deverão possuir acabamento sem arestas cortantes ou superfícies que possam causar 
lesões ao usuário; Capacidade mínima para suportar usuário de até 40 kg; Indicado para 
usuários com altura de até 1,55 m, ou faixa antropométrica equivalente; Dimensões da 
concha compatíveis com o público infantil, com largura aproximada de 26 cm, altura 
aproximada de 67 cm e profundidade aproximada de 37 cm, admitindo-se variação de 
até ±10%, desde que não comprometa a funcionalidade e a finalidade do equipamento; 
Dimensões aproximadas da estrutura de suporte:  
largura: 58 cm;  
comprimento: 76 cm;  
altura anterior: 83 cm;  
altura posterior: 96 cm; 
admitindo-se variação dimensional de até ±10%;  
Pintura eletrostática a pó (epóxi) ou acabamento anticorrosivo de desempenho 
equivalente; Produto fornecido montado ou acompanhado de manual de montagem, 
operação e manutenção em língua portuguesa; Garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação.  
Referência de Mercado 

UNID 1 



       

                 PREFEITURA DE RUBIM 

                     SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

                  ADM: 2025/2028 
                   

 
 

Rua São Geraldo, 91 – Centro – Rubim | Minas Gerais – 39.950-000 | CNPJ: 18.349.944/0001-34 
[33] 999159373 | prefeitura@rubim.mg.gov.br | www.rubim.mg.gov.br 

 

Para definição do padrão de desempenho e qualidade, adota-se como referência a 
Cadeira para Banho Adaptada Infantil com Concha Giratória e Estrutura Dobrável, da 
marca New Adapt, ou produto similar/equivalente, desde que atenda integralmente às 
especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de Referência. 

2 
CONJUNTO ESCOLAR ADAPTADO INFANTIL, COMPOSTO POR MESA E CADEIRA 
COM REGULAGENS, DESTINADO AO ATENDIMENTO DE ESTUDANTES COM 
DEFICIÊNCIA FÍSICA, MOBILIDADE REDUZIDA OU NECESSIDADES 
POSTURAIS ESPECÍFICAS. 
Especificações Técnicas Mínimas 
Aquisição de conjunto escolar adaptado destinado à promoção da acessibilidade, inclusão 
e participação de estudantes nas atividades pedagógicas, proporcionando 
posicionamento adequado, conforto, estabilidade e segurança durante as atividades 
escolares. 
O conjunto deverá ser composto por 01 (uma) mesa adaptada e 01 (uma) cadeira 
adaptada, atendendo, no mínimo, às seguintes especificações: 
Mesa Escolar 
Estrutura confeccionada em madeira multilaminada, compensado naval, MDF de alta 
resistência, aço ou material de desempenho equivalente, com elevada resistência 
mecânica; Tampo confeccionado em MDF revestido com laminado melamínico, fórmica, 
compensado naval ou material equivalente, resistente ao desgaste, à umidade e de fácil 
higienização; Bordas arredondadas e acabamento que elimine arestas cortantes, 
garantindo maior segurança ao usuário; Regulagem de altura do tampo, permitindo 
adequação às características antropométricas do estudante; Espaço livre sob a mesa que 
possibilite a aproximação frontal da cadeira e o adequado posicionamento do usuário; 
Estrutura com elevada estabilidade, resistente ao uso contínuo em ambiente escolar.  
Cadeira Adaptada 
Estrutura confeccionada em madeira multilaminada, compensado naval, aço carbono com 
pintura eletrostática, alumínio ou material de desempenho equivalente; Assento e 
encosto anatômicos, acolchoados ou revestidos em material resistente, impermeável e de 
fácil higienização; Regulagem de altura do assento, possibilitando adequação ao 
crescimento do estudante; Regulagem de profundidade do assento e/ou do encosto, 
quando aplicável; Encosto com ajuste de inclinação ou posicionamento, permitindo 
melhor adaptação postural; Apoios laterais, cintos posturais ou outros acessórios de 
posicionamento poderão ser disponibilizados conforme a necessidade do usuário, quando 
previstos pelo fabricante; Base dotada de dispositivos antiderrapantes ou solução 
equivalente que assegure estabilidade durante o uso.  
Requisitos Gerais 
Todos os componentes deverão possuir acabamento liso, resistente e isento de rebarbas, 
quinas vivas ou elementos que ofereçam risco ao usuário; O conjunto deverá suportar 
uso contínuo em ambiente escolar, mantendo estabilidade estrutural e funcionalidade; Os 
materiais empregados deverão apresentar resistência à limpeza frequente com produtos 
de higienização usuais; O produto deverá ser fornecido montado ou acompanhado de 
manual de montagem e instruções de uso em língua portuguesa; Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de fabricação.  
Referência de Mercado 
Para fins de definição do padrão mínimo de desempenho, funcionalidade e qualidade, 
adota-se como referência o Conjunto Escolar Modern, da marca New Adapt, ou produto 
similar/equivalente, desde que atenda integralmente às especificações técnicas mínimas 
estabelecidas no Termo de Referência. 

UNID 1 

3 
CADEIRA POSTURAL ADAPTADA INFANTIL COM MESA DE ATIVIDADES E 
SISTEMA DE DESLOCAMENTO. 
Especificações Técnicas Mínimas 
Aquisição de cadeira postural adaptada infantil destinada ao posicionamento, 
estabilização e mobilidade de crianças com comprometimentos motores, proporcionando 
conforto, segurança e suporte durante atividades de alimentação, recreação, educação e 
terapias. 
O equipamento deverá apresentar, no mínimo, as seguintes características: 
Estrutura confeccionada em madeira multilaminada naval, compensado de alta 
resistência ou material de desempenho equivalente, com acabamento liso, resistente à 
umidade e de fácil higienização;  
Base móvel equipada com 04 (quatro) rodízios giratórios, sendo, no mínimo, 02 (dois) 
com sistema de travamento;  
Assento anatômico acolchoado, revestido em material impermeável, resistente e de fácil 
limpeza;  
Encosto acolchoado com regulagem de inclinação e/ou posicionamento, conforme projeto 
do fabricante;  

UNID 1 
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Apoio de cabeça acolchoado com regulagem de altura e profundidade;  
Apoios laterais de tronco reguláveis, possibilitando adequado alinhamento postural;  
Cinto de segurança multipontos (mínimo de quatro pontos) ou sistema equivalente que 
proporcione contenção segura do usuário;  
Mesa frontal confeccionada em acrílico transparente ou material de resistência 
equivalente, removível ou basculante, com bordas arredondadas;  
Apoio para os pés independente, com regulagem de altura e profundidade, permitindo 
adaptação ao crescimento e às necessidades do usuário;  
Sistema de regulagens que possibilite ajustes posturais de acordo com a necessidade 
clínica do usuário, incluindo, quando aplicável, altura do assento, profundidade, 
inclinação e posicionamento dos apoios;  
Apoios de braços integrados à estrutura ou solução equivalente que favoreça estabilidade 
e conforto;  
Componentes com acabamento sem arestas cortantes, cantos arredondados e 
dispositivos que garantam a segurança do usuário;  
Produto fornecido montado ou com manual de montagem e instruções de uso em língua 
portuguesa;  
Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.  
Finalidade 
O equipamento destina-se ao posicionamento postural de crianças com deficiência física, 
neurológica ou outras condições que demandem suporte especializado, favorecendo o 
alinhamento corporal, a prevenção de deformidades, a segurança do usuário e a 
participação em atividades de alimentação, escolarização, terapias e demais atividades de 
vida diária. 
Referência de Mercado 
Para fins de definição das características técnicas e do padrão de qualidade esperado, 
considera-se como referência a Cadeira Adapt Multi – Desloca Fácil – Infantil I, da New 
Adapt, ou produto similar/equivalente, desde que atenda integralmente às especificações 
técnicas mínimas estabelecidas no Termo de Referência. 

4 
CADEIRA DE RODAS EM ALUMÍNIO, DOBRÁVEL E RECLINÁVEL devendo atender, 
no mínimo, às seguintes especificações técnicas e funcionais: 

 Capacidade de carga mínima de 150 kg; 

 Estrutura confeccionada em liga de alumínio de alta resistência, adequada ao 
uso contínuo, com tratamento e acabamento que proporcionem resistência à 
corrosão; 

 Acabamento com pintura eletrostática ou processo equivalente de proteção e 
acabamento; 

 Estrutura dobrável, com sistema de fechamento que facilite o transporte e o 
armazenamento, proporcionando estabilidade e segurança durante a utilização; 

 Estofamento confeccionado em material resistente, lavável e de fácil 
higienização, com almofada de aproximadamente 5 cm de espessura, ou 
espessura que proporcione conforto e adequada distribuição da pressão; 

 Sistema de freios bilaterais, de fácil acionamento e que permita a imobilização 
segura da cadeira; 

 Rodas traseiras com diâmetro aproximado de 24 polegadas, raiadas ou com 
solução construtiva equivalente, removíveis, com sistema de desengate rápido 
ou mecanismo equivalente que facilite a remoção; 

 Aros de propulsão confeccionados em material resistente, proporcionando 
segurança e facilidade de condução pelo usuário ou acompanhante; 

 Rodas dianteiras com dimensões aproximadas de 6" x 40 mm, maciças ou com 
tecnologia equivalente resistente a furos, removíveis e dotadas de sistema que 
permita ajuste adequado da posição e estabilidade da roda; 

 Garfos dianteiros resistentes, com possibilidade de ajuste de 
inclinação/alinhamento, permitindo adequada dirigibilidade e estabilidade; 

 Apoios de pés eleváveis, rebatíveis e removíveis, com regulagem de altura; 

 Apoio de panturrilha rebatível, proporcionando adequado suporte aos membros 
inferiores; 

 Base dos apoios para os pés com possibilidade de ajuste angular, 
proporcionando melhor posicionamento dos pés; 

 Faixa de apoio para os calcanhares, garantindo maior segurança durante a 
utilização; 

 Apoios de braços removíveis e com regulagem de altura, com superfície de 

UNID 1 
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apoio confortável e resistente; 

 Protetores laterais para roupas, integrados ou acoplados aos apoios de braços, 
com possibilidade de regulagem de altura; 

 Cinto de segurança, com sistema de fixação e regulagem que possibilite 
contenção segura do usuário, contemplando, quando aplicável ao modelo 
ofertado, ajuste na região pélvica e/ou torácica; 

 Pneus com característica antifuro ou tecnologia equivalente, adequados para 
reduzir o risco de perfuração durante o uso; 

 Dispositivo antitombo, destinado a aumentar a segurança e reduzir o risco de 
tombamento para trás; 

 Encosto de cabeça com regulagem, permitindo ajuste de altura e 
posicionamento de acordo com as necessidades do usuário; 

 Encosto reclinável, com sistema de regulagem do ângulo de inclinação, 
permitindo diferentes posições de acomodação e posicionamento; 

 Apoios para os pés com regulagem angular, permitindo adequação ao 
posicionamento dos membros inferiores; 

 Cor predominante: preta ou tonalidade escura equivalente; 

 Largura do assento: aproximadamente 48 cm; 

 Profundidade do assento: aproximadamente 45 cm; 

 Altura do encosto: aproximadamente 50 cm; 

 Peso máximo da cadeira: 22 kg, admitindo-se variação tecnicamente 
justificável, desde que não comprometa a resistência, segurança, 
funcionalidade e facilidade de transporte; 

 Largura externa total: aproximadamente 69 cm; 

 O equipamento deverá ser fornecido novo, sem uso anterior, em perfeitas 
condições de funcionamento e acabamento; 

 Deverá acompanhar todos os acessórios, componentes e dispositivos 
necessários ao pleno funcionamento e utilização segura do equipamento; 

 O produto deverá atender às normas técnicas e regulamentações aplicáveis, 
quando existentes, bem como possuir registro, certificação ou documentação 
exigível pelos órgãos competentes, conforme a natureza do produto. 

 Cor: Preta 

 

4. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

A execução do objeto compreenderá o fornecimento eventual de equipamentos de 

tecnologia assistiva e mobiliários adaptados, destinados à mobilidade, acessibilidade, 

atendimento e transporte de pessoas com dificuldade ou impossibilidade de locomoção, para 

atendimento às necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Educação do Município 

de Rubim/MG. 

Os materiais deverão ser fornecidos novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de 

funcionamento e adequados às especificações técnicas estabelecidas no Termo de 

Referência, acompanhados dos respectivos acessórios e componentes necessários à sua 

utilização. 

O fornecimento ocorrerá de forma parcelada e conforme a necessidade da Administração, 

mediante emissão de Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, não havendo 

obrigação de aquisição da totalidade dos quantitativos estimados, observada a 

disponibilidade orçamentária e as necessidades efetivamente verificadas pelas Secretarias 

requisitantes. 
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A contratada deverá realizar a entrega dos produtos no local indicado pela Administração 

Municipal, dentro do prazo estabelecido na Ordem de Fornecimento, responsabilizando-se 

integralmente pelo transporte, carga, descarga, acondicionamento e demais providências 

necessárias até a efetiva entrega dos materiais. 

Os equipamentos deverão ser entregues devidamente embalados, protegidos contra danos 

decorrentes do transporte e acondicionados de forma adequada, devendo ser preservadas 

suas características, integridade e condições de uso. 

No momento do recebimento, a Administração realizará a conferência quantitativa e 

qualitativa dos produtos, verificando a conformidade com as especificações, dimensões, 

características, acessórios e demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência. 

Os produtos que apresentarem defeitos, avarias, danos decorrentes do transporte ou que 

estiverem em desacordo com as especificações contratadas poderão ser recusados, devendo 

a contratada providenciar sua substituição, sem qualquer ônus adicional para o Município, no 

prazo estabelecido pela Administração. 

A contratada deverá garantir a qualidade, segurança, funcionalidade e adequação dos 

equipamentos, responsabilizando-se pela correção ou substituição de produtos que 

apresentem defeitos ou vícios durante o período de garantia, conforme legislação aplicável e 

condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

Quando aplicável, os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de manual de 

utilização, certificado de garantia, documentação técnica e demais documentos necessários à 

correta utilização e manutenção, em língua portuguesa. 

A entrega deverá observar as normas técnicas e regulamentações aplicáveis ao objeto, bem 

como os requisitos de segurança e acessibilidade pertinentes, quando existentes. 

A fiscalização da execução será realizada por servidor formalmente designado pela 

Administração, a quem competirá acompanhar o fornecimento, verificar a conformidade dos 

produtos e registrar eventuais ocorrências, sem prejuízo da responsabilidade integral da 

contratada pela perfeita execução do objeto. 

O recebimento definitivo dos produtos ficará condicionado à verificação de sua conformidade 

com as exigências estabelecidas no Termo de Referência, não afastando a responsabilidade 

da contratada por vícios ou defeitos posteriormente identificados. 

Todos os custos relacionados ao fornecimento, incluindo transporte, frete, seguros, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outras 

despesas necessárias à perfeita execução do objeto, serão de responsabilidade da 

contratada. 
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5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA EMPRESAS: 

5.1. Que não atendam às condições deste edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

5.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

5.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

5.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

5.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

5.3.7. Aplica-se o disposto na cláusula 5.3.3 também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

5.3.8. Sociedades cooperativas. 
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6. DA PROPOSTA: 

6.1. Deverá constar a proposta propriamente dita, datilografada ou escrita de forma legível, 

redigida em idioma nacional, de forma clara e detalhada, isenta de emendas ou rasuras, 

rubricada em todas as vias e assinada ao final: 

6.1.1. indicação da empresa: razão social, endereço completo e CNPJ/MF. 

6.1.2. número do Processo e da Dispensa; 

6.1.3. descrição do(s) serviço(s) objeto da contratação; 

6.1.4. o preço ofertado deverá ser expresso em moeda corrente nacional, devendo ser 

decomposto em valores unitários e valores totais, apresentando preço global, e aplicar 

arredondamento de 02 (duas) casas decimais nos preços unitários. 

6.1.5. No preço deverão estar inclusos todos os tributos, obrigações previdenciárias, fiscais, 

comerciais, trabalhistas, fretes, transporte, hospedagem e demais despesas incidentes 

objeto desta dispensa de licitação. 

6.1.6. Validade da cotação, a contar do último dia previsto para recebimento dos envelopes 

“Proposta”, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

6.2. Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e documentação 

pelo setor de licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio, caso 

a documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado no edital. 

7. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

7.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso consistirá em: 

7.2.  Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula 

de identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 

7.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

7.4. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária; 

7.5. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-

se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

7.6. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 
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7.7. Tratando-se de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), apresentar 

Declaração de Enquadramento ou Certidão Simplificada, ambas expedidas pela respectiva 

Junta Comercial, com data da expedição do exercício atual (não será aceito outro tipo de 

documento, nos termos do Artigo 8º da Instrução Normativa Nº 103 de 30 de abril de 2007), 

para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei 123/2006. 

7.8. Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão 

expedida pela Junta Comercial, deverão apresentar o Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual; Os Microempresários Individuais deverão comprovar o ramo 

de atividade compatível mediante a apresentação do Certificado da Condição de 

Microempresário Individual; 

7.9. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda; 

7.9.2. Prova da Situação Regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

(Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990), através da apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF); 

7.9.3. Certidão Negativa/Positiva com efeito negativa, da Dívida Ativa da União, fornecida 

emitida conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

7.9.4. Certidão negativa de débito/positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda 

Pública Estadual, da sede do licitante; 

7.9.5. Certidão negativa de débito/positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda 

Pública Municipal, da sede do licitante; 

7.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

7.9.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da proponente; 

7.2.2.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.2.2.1 Certificado de Registro do Material no Ministério da Saúde/ANVISA, ou a 

Comprovação de Isenção do Registro (PARA AQUELES PRODUTOS QUE FOREM ISENTOS).  

7.2.2.2 Alvará Sanitário expedido pelo Órgão da Vigilância Sanitária competente da 

Secretaria de Saúde do Estado ou do Município de origem da empresa, quando houver 

delegação de competência, para emissão do alvará pelo município;  

7.2.2.3 AFE – Autorização de funcionamento da empresa emitida pelo Ministério da Saúde – 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária em original ou cópia reprográfica do Diário Oficial da 
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União – DOU, que evidencie sua data, página, seção, número e conste a portaria concessiva 

deste ato.  

7.2.2.4 Caso a empresa participante apresente proposta comercial SOMENTE para itens que, 

COMPROVE, ser isento do Registro no Ministério da Saúde/ANVISA, estará dispensada da 

apresentação dos documentos previstos nos subitens 4.1.1 e 4.1.3.  

7.2.2.5 - TODA A DOCUMENTAÇÃO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA DEVERÁ CONSTAR A 

IDENTIFICAÇÃO DO ITEM A QUE SE REFERE.8. DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

8.1. JULGAMENTO 

8.1.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade 

realizará a verificação da conformidade das propostas recebidas, quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, ordenando 

a ordem de classificação. 

8.1.2. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade 

poderá negociar condições mais vantajosas. 

8.1.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

8.1.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei 14.133. 

8.1.5. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, o envio da 

proposta, adequada conforme negociação, e, se necessário, de documentos 

complementares. 

8.1.6. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta 

deverá ser encaminhada com os respectivos valores readequados à negociação. 

8.2. HABILITAÇÃO 

8.2.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021, conforme cláusula 6 

deste edital. 

8.2.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados concomitantemente a 

proposta, através do link: https: www.bnc.org.br, até a data e horário estabelecidos. 
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8.2.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas na cláusula 6 (Sexta) - 

PROPOSTA, o fornecedor será habilitado. 

8.2.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

8.3. Procedimento fracassado ou deserto 

8.3.1. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

I. republicar o procedimento; 

II. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou 

sua situação no que se refere à habilitação; ou 

III. Valer.se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando.se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.3.1.1 . O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o 

procedimento restar deserto. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9.1. Pela inexecução das condições contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades 

de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município 

de Inconfidentes e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, de acordo com o artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 

prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla 

defesa. 

9.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas decorrentes do descumprimento 

contratual: 

9.2.1. 0,30% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega, até o 30° (trigésimo) 

dia, sobre o valor do Contrato; 

9.2.2. 20,00% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso na 

entrega superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual; 

9.2.3. 25,00% (vinte e cinco inteiros por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da 

adjudicatária, injustificadamente, desistir do Contrato ou causar a sua rescisão. 
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9.3. O valor das multas aplicadas após regular processo administrativo, deverá ser pago por 

meio de guia própria, ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da 

data da sua aplicação. 

9.4. Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 

responsabilidade da CONTRATADA, a Administração poderá reter parcelas de pagamentos 

contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, bem como executar garantia prestada 

ou interpor medida judicial cabível. 

9.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a 

gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o 

contraditório e a ampla defesa. 

9.6. As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, sendo 

que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação de 

eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à Administração por atos comissivos ou 

omissivos de sua responsabilidade. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e recebimento de propostas 

e documentos observarão o horário de Brasília. 

10.2. Poderá o Município revogar o presente Edital de dispensa de licitação, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 

10.3. O Município deverá anular o presente Edital de dispensa de licitação, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

10.4. A anulação do procedimento de Edital de dispensa de licitação, não gera direito à 

indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

10.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

Rubim, 17 de agosto de 2026. 

Marluce Ramos de Aguilar 

Secretária Municipal de Educação 

____________________________ 

Williams Freitas Lacerda 

 
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA E MOBILIÁRIOS 
ADAPTADOS DESTINADA À MOBILIDADE E TRANSPORTE DE PESSOAS COM DIFICULDADE 
OU IMPOSSIBILIDADE DE LOCOMOÇÃO EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS DE SAÚDE E 
EDUCAÇÃO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNID 

 
QUANT 

VALOR UNIT 
VALOR 
TOTAL 

1 
CADEIRA PARA BANHO ADAPTADA INFANTIL COM 
CONCHA ANATÔMICA GIRATÓRIA E ESTRUTURA 
DOBRÁVEL. 
Especificações Técnicas Mínimas 
Cadeira para banho adaptada infantil, destinada à higienização 
de crianças com deficiência física, comprometimentos 
neurológicos ou mobilidade reduzida, proporcionando 
posicionamento adequado, segurança, conforto e praticidade 
durante o banho. 
O equipamento deverá atender, no mínimo, às seguintes 
especificações: Concha anatômica confeccionada em poliestireno 
de alto impacto, polietileno, termoplástico de engenharia ou 
outro material de desempenho equivalente, resistente à água, 
impactos, produtos de limpeza e de fácil higienização; Encosto e 
assento anatômicos, com revestimento acolchoado impermeável, 
removível ou de fácil limpeza, proporcionando conforto ao 
usuário; Apoio de cabeça integrado ou regulável, permitindo 
adequado posicionamento cervical; Sistema de drenagem por 
meio de abertura(s) na concha, possibilitando o escoamento da 
água durante o banho; Estrutura confeccionada em alumínio, aço 
inoxidável ou outro material anticorrosivo de resistência 
mecânica equivalente, apropriado para utilização em ambientes 
úmidos; Estrutura dobrável, permitindo redução do volume para 
armazenamento e transporte; Sistema de inclinação ou concha 
giratória que possibilite melhor posicionamento do usuário e 
facilite as manobras durante o banho, proporcionando maior 
ergonomia ao cuidador; Produto compatível para utilização em 
área de banho tipo ducha, permitindo o posicionamento 
diretamente sob o chuveiro; Base dotada de ponteiras 
antiderrapantes ou sistema equivalente que proporcione 
estabilidade durante a utilização; Todos os componentes deverão 
possuir acabamento sem arestas cortantes ou superfícies que 
possam causar lesões ao usuário; Capacidade mínima para 
suportar usuário de até 40 kg; Indicado para usuários com altura 
de até 1,55 m, ou faixa antropométrica equivalente; Dimensões 
da concha compatíveis com o público infantil, com largura 
aproximada de 26 cm, altura aproximada de 67 cm e 
profundidade aproximada de 37 cm, admitindo-se variação de 
até ±10%, desde que não comprometa a funcionalidade e a 
finalidade do equipamento; Dimensões aproximadas da estrutura 
de suporte:  
largura: 58 cm;  
comprimento: 76 cm;  
altura anterior: 83 cm;  
altura posterior: 96 cm; 

UNID 1 R$1.734,36 R$1.734,36 
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admitindo-se variação dimensional de até ±10%;  
Pintura eletrostática a pó (epóxi) ou acabamento anticorrosivo de 
desempenho equivalente; Produto fornecido montado ou 
acompanhado de manual de montagem, operação e manutenção 
em língua portuguesa; Garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeitos de fabricação.  
Referência de Mercado 
Para definição do padrão de desempenho e qualidade, adota-se 
como referência a Cadeira para Banho Adaptada Infantil com 
Concha Giratória e Estrutura Dobrável, da marca New Adapt, ou 
produto similar/equivalente, desde que atenda integralmente às 
especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de 
Referência. 

2 
CONJUNTO ESCOLAR ADAPTADO INFANTIL, COMPOSTO 
POR MESA E CADEIRA COM REGULAGENS, DESTINADO 
AO ATENDIMENTO DE ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA 
FÍSICA, MOBILIDADE REDUZIDA OU NECESSIDADES 
POSTURAIS ESPECÍFICAS. 
Especificações Técnicas Mínimas 
Aquisição de conjunto escolar adaptado destinado à promoção da 
acessibilidade, inclusão e participação de estudantes nas 
atividades pedagógicas, proporcionando posicionamento 
adequado, conforto, estabilidade e segurança durante as 
atividades escolares. 
O conjunto deverá ser composto por 01 (uma) mesa adaptada e 
01 (uma) cadeira adaptada, atendendo, no mínimo, às seguintes 
especificações: 
Mesa Escolar 
Estrutura confeccionada em madeira multilaminada, compensado 
naval, MDF de alta resistência, aço ou material de desempenho 
equivalente, com elevada resistência mecânica; Tampo 
confeccionado em MDF revestido com laminado melamínico, 
fórmica, compensado naval ou material equivalente, resistente ao 
desgaste, à umidade e de fácil higienização;  Bordas 
arredondadas e acabamento que elimine arestas cortantes, 
garantindo maior segurança ao usuário; Regulagem de altura do 
tampo, permitindo adequação às características antropométricas 
do estudante; Espaço livre sob a mesa que possibilite a 
aproximação frontal da cadeira e o adequado posicionamento do 
usuário; Estrutura com elevada estabilidade, resistente ao uso 
contínuo em ambiente escolar.  
Cadeira Adaptada 
Estrutura confeccionada em madeira multilaminada, compensado 
naval, aço carbono com pintura eletrostática, alumínio ou 
material de desempenho equivalente; Assento e encosto 
anatômicos, acolchoados ou revestidos em material resistente, 
impermeável e de fácil higienização; Regulagem de altura do 
assento, possibilitando adequação ao crescimento do estudante; 
Regulagem de profundidade do assento e/ou do encosto, quando 
aplicável; Encosto com ajuste de inclinação ou posicionamento, 
permitindo melhor adaptação postural; Apoios laterais, cintos 
posturais ou outros acessórios de posicionamento poderão ser 
disponibilizados conforme a necessidade do usuário, quando 
previstos pelo fabricante; Base dotada de dispositivos 
antiderrapantes ou solução equivalente que assegure 
estabilidade durante o uso.  
Requisitos Gerais 
Todos os componentes deverão possuir acabamento liso, 
resistente e isento de rebarbas, quinas vivas ou elementos que 
ofereçam risco ao usuário; O conjunto deverá suportar uso 
contínuo em ambiente escolar, mantendo estabilidade estrutural 
e funcionalidade; Os materiais empregados deverão apresentar 
resistência à limpeza frequente com produtos de higienização 
usuais; O produto deverá ser fornecido montado ou 
acompanhado de manual de montagem e instruções de uso em 
língua portuguesa; Garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação.  

UNID 1 R$3.892,00 R$3.892,00 
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Referência de Mercado 
Para fins de definição do padrão mínimo de desempenho, 
funcionalidade e qualidade, adota-se como referência o Conjunto 
Escolar Modern, da marca New Adapt, ou produto 
similar/equivalente, desde que atenda integralmente às 
especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de 
Referência. 

3 
CADEIRA POSTURAL ADAPTADA INFANTIL COM MESA DE 
ATIVIDADES E SISTEMA DE DESLOCAMENTO. 
Especificações Técnicas Mínimas 
Aquisição de cadeira postural adaptada infantil destinada ao 
posicionamento, estabilização e mobilidade de crianças com 
comprometimentos motores, proporcionando conforto, segurança 
e suporte durante atividades de alimentação, recreação, 
educação e terapias. 
O equipamento deverá apresentar, no mínimo, as seguintes 
características: 
Estrutura confeccionada em madeira multilaminada naval, 
compensado de alta resistência ou material de desempenho 
equivalente, com acabamento liso, resistente à umidade e de 
fácil higienização;  
Base móvel equipada com 04 (quatro) rodízios giratórios, sendo, 
no mínimo, 02 (dois) com sistema de travamento;  
Assento anatômico acolchoado, revestido em material 
impermeável, resistente e de fácil limpeza;  
Encosto acolchoado com regulagem de inclinação e/ou 
posicionamento, conforme projeto do fabricante;  
Apoio de cabeça acolchoado com regulagem de altura e 
profundidade;  
Apoios laterais de tronco reguláveis, possibilitando adequado 
alinhamento postural;  
Cinto de segurança multipontos (mínimo de quatro pontos) ou 
sistema equivalente que proporcione contenção segura do 
usuário;  
Mesa frontal confeccionada em acrílico transparente ou material 
de resistência equivalente, removível ou basculante, com bordas 
arredondadas;  
Apoio para os pés independente, com regulagem de altura e 
profundidade, permitindo adaptação ao crescimento e às 
necessidades do usuário;  
Sistema de regulagens que possibilite ajustes posturais de acordo 
com a necessidade clínica do usuário, incluindo, quando 
aplicável, altura do assento, profundidade, inclinação e 
posicionamento dos apoios;  
Apoios de braços integrados à estrutura ou solução equivalente 
que favoreça estabilidade e conforto;  
Componentes com acabamento sem arestas cortantes, cantos 
arredondados e dispositivos que garantam a segurança do 
usuário;  
Produto fornecido montado ou com manual de montagem e 
instruções de uso em língua portuguesa;  
Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação.  
Finalidade 
O equipamento destina-se ao posicionamento postural de 
crianças com deficiência física, neurológica ou outras condições 
que demandem suporte especializado, favorecendo o 
alinhamento corporal, a prevenção de deformidades, a segurança 
do usuário e a participação em atividades de alimentação, 
escolarização, terapias e demais atividades de vida diária. 
Referência de Mercado 
Para fins de definição das características técnicas e do padrão de 
qualidade esperado, considera-se como referência a Cadeira 
Adapt Multi – Desloca Fácil – Infantil I, da New Adapt, ou 
produto similar/equivalente, desde que atenda integralmente às 
especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de 
Referência. 

UNID 1 R$3.853,25 R$3.853,25 
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4 
CADEIRA DE RODAS EM ALUMÍNIO, DOBRÁVEL E 
RECLINÁVEL devendo atender, no mínimo, às seguintes 
especificações técnicas e funcionais: 

 Capacidade de carga mínima de 150 kg; 

 Estrutura confeccionada em liga de alumínio de alta 
resistência, adequada ao uso contínuo, com 
tratamento e acabamento que proporcionem 
resistência à corrosão; 

 Acabamento com pintura eletrostática ou processo 
equivalente de proteção e acabamento; 

 Estrutura dobrável, com sistema de fechamento que 
facilite o transporte e o armazenamento, 
proporcionando estabilidade e segurança durante a 
utilização; 

 Estofamento confeccionado em material resistente, 
lavável e de fácil higienização, com almofada de 
aproximadamente 5 cm de espessura, ou espessura 
que proporcione conforto e adequada distribuição da 
pressão; 

 Sistema de freios bilaterais, de fácil acionamento e que 
permita a imobilização segura da cadeira; 

 Rodas traseiras com diâmetro aproximado de 24 
polegadas, raiadas ou com solução construtiva 
equivalente, removíveis, com sistema de desengate 
rápido ou mecanismo equivalente que facilite a 
remoção; 

 Aros de propulsão confeccionados em material 
resistente, proporcionando segurança e facilidade de 
condução pelo usuário ou acompanhante; 

 Rodas dianteiras com dimensões aproximadas de 6" x 
40 mm, maciças ou com tecnologia equivalente 
resistente a furos, removíveis e dotadas de sistema 
que permita ajuste adequado da posição e estabilidade 
da roda; 

 Garfos dianteiros resistentes, com possibilidade de 
ajuste de inclinação/alinhamento, permitindo adequada 
dirigibilidade e estabilidade; 

 Apoios de pés eleváveis, rebatíveis e removíveis, com 
regulagem de altura; 

 Apoio de panturrilha rebatível, proporcionando 
adequado suporte aos membros inferiores; 

 Base dos apoios para os pés com possibilidade de 
ajuste angular, proporcionando melhor posicionamento 
dos pés; 

 Faixa de apoio para os calcanhares, garantindo maior 
segurança durante a utilização; 

 Apoios de braços removíveis e com regulagem de 
altura, com superfície de apoio confortável e 
resistente; 

 Protetores laterais para roupas, integrados ou 
acoplados aos apoios de braços, com possibilidade de 
regulagem de altura; 

 Cinto de segurança, com sistema de fixação e 
regulagem que possibilite contenção segura do 
usuário, contemplando, quando aplicável ao modelo 
ofertado, ajuste na região pélvica e/ou torácica; 

 Pneus com característica antifuro ou tecnologia 
equivalente, adequados para reduzir o risco de 
perfuração durante o uso; 

 Dispositivo antitombo, destinado a aumentar a 
segurança e reduzir o risco de tombamento para trás; 

UNID 1 R$3.611,23 R$3.611,23 
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 Encosto de cabeça com regulagem, permitindo ajuste 
de altura e posicionamento de acordo com as 
necessidades do usuário; 

 Encosto reclinável, com sistema de regulagem do 
ângulo de inclinação, permitindo diferentes posições de 
acomodação e posicionamento; 

 Apoios para os pés com regulagem angular, permitindo 
adequação ao posicionamento dos membros inferiores; 

 Cor predominante: preta ou tonalidade escura 
equivalente; 

 Largura do assento: aproximadamente 48 cm; 

 Profundidade do assento: aproximadamente 45 cm; 

 Altura do encosto: aproximadamente 50 cm; 

 Peso máximo da cadeira: 22 kg, admitindo-se variação 
tecnicamente justificável, desde que não comprometa 
a resistência, segurança, funcionalidade e facilidade de 
transporte; 

 Largura externa total: aproximadamente 69 cm; 

 O equipamento deverá ser fornecido novo, sem uso 
anterior, em perfeitas condições de funcionamento e 
acabamento; 

 Deverá acompanhar todos os acessórios, componentes 
e dispositivos necessários ao pleno funcionamento e 
utilização segura do equipamento; 

 O produto deverá atender às normas técnicas e 
regulamentações aplicáveis, quando existentes, bem 
como possuir registro, certificação ou documentação 
exigível pelos órgãos competentes, conforme a 
natureza do produto. 

 Cor: Preta 

 
2. DURAÇÃO DO CONTRATO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 
contrato. 
2.2. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu 
objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 
14.133/2021. 
2.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
 
A presente contratação tem por objeto a eventual aquisição de equipamentos de tecnologia 
assistiva e mobiliários adaptados, destinados à mobilidade, acessibilidade, atendimento e 
transporte de pessoas com dificuldade ou impossibilidade de locomoção, visando atender às 
necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e Educação do Município de Rubim/MG. 
 
A contratação justifica-se pela necessidade de disponibilizar aos usuários da rede municipal 
equipamentos adequados às suas condições de mobilidade, proporcionando maior 
segurança, autonomia, conforto, acessibilidade e qualidade no atendimento, especialmente 
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às pessoas com deficiência, limitações físicas, mobilidade reduzida, idosos e demais usuários 
que necessitem de recursos assistivos para sua locomoção e permanência nos espaços 
públicos. 
 
No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, os equipamentos serão utilizados para apoiar o 
atendimento e a mobilidade de pacientes e usuários que apresentem limitações temporárias 
ou permanentes de locomoção, contribuindo para a realização dos atendimentos, 
deslocamentos internos nas unidades de saúde e demais atividades assistenciais. A 
disponibilidade desses equipamentos também reduz riscos de quedas, acidentes e lesões, 
tanto para os usuários quanto para os profissionais responsáveis pelo seu acompanhamento 
e transporte. 
 
No âmbito da Secretaria Municipal de Educação, os equipamentos e mobiliários adaptados 
são necessários para promover condições adequadas de acessibilidade e inclusão dos 
estudantes que apresentem deficiência ou mobilidade reduzida, possibilitando sua 
participação nas atividades escolares em condições de maior segurança, conforto e 
igualdade. A aquisição contribui para a eliminação de barreiras físicas e para a efetivação de 
práticas de educação inclusiva na rede municipal. 
 
A demanda possui caráter eventual, considerando que a necessidade de equipamentos 
assistivos pode surgir de acordo com as condições dos usuários, a ampliação ou alteração 
das demandas das unidades municipais, a necessidade de substituição de equipamentos 
desgastados ou inservíveis e a inclusão de novos beneficiários nos serviços públicos de saúde 
e educação. 
 
A aquisição também se mostra necessária para assegurar a continuidade e a adequada 
prestação dos serviços públicos, evitando que a ausência de equipamentos de mobilidade e 
mobiliários adaptados prejudique o atendimento aos usuários ou limite sua participação nas 
atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais. 
 
A definição das especificações técnicas dos itens deverá observar critérios de funcionalidade, 
segurança, ergonomia, durabilidade, qualidade e compatibilidade com as necessidades dos 
usuários, sendo vedada a indicação de marca ou modelo específico, admitindo-se produtos 
de diferentes fabricantes que atendam ou superem os requisitos mínimos estabelecidos no 
instrumento convocatório. 
 
Ressalta-se, ainda, que a contratação está alinhada aos princípios da dignidade da pessoa 
humana, acessibilidade, igualdade, inclusão social e atendimento ao interesse público, 
contribuindo para o fortalecimento das políticas municipais de saúde e educação e para a 
garantia de condições adequadas de atendimento às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 
 
Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada e compatível com o 
interesse público, tendo como finalidade assegurar às Secretarias Municipais de Saúde e 
Educação os meios materiais necessários para oferecer atendimento acessível, seguro, 
humanizado e inclusivo à população do Município de Rubim/MG. 
 
 
 



       

                 PREFEITURA DE RUBIM 

                     SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

                  ADM: 2025/2028 
                   

 
 

Rua São Geraldo, 91 – Centro – Rubim | Minas Gerais – 39.950-000 | CNPJ: 18.349.944/0001-34 
[33] 999159373 | prefeitura@rubim.mg.gov.br | www.rubim.mg.gov.br 

 

4. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos 
específicos das respectivas secretarias. 
 
12361 Ensimo Fundamental 

123610081 Alicerce do Saber  

1236100811.091000 Investimentos no Ensino Fundamental  

4.4.90.52.24.00.00 Mobiliario em Geral  

Despesa: 4434 

Fonte – 1540 Transferência do FUNDEB 

10301 Atencao Basica 

103010066 Atencao Primaria: Saude da Familia e Comunidade 
1030100661.071000 Investimentos na Estrategia de Saude da Familia 

4.4.90.52.04.00.00 Aparelhos, Equip, Utensilios Medico-odontológico 
Despesa: 3373 

Fonte - 2621 Transferência do SUS provenientes do Governo Estado 

 
5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
 
5.1. Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pelas Secretarias de 
Educação e Saúde. 
5.2. Para esta contratação pode ser adotado o sistema de dispensa de licitação, na forma 
eletrônica, pois o preço de referência constante no quadro do item 1.1 deste termo de 
referência está abaixo do limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
6.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados da assinatura do Termo de 
Contrato, se for o caso ou do recebimento da Ordem de Compra e ou Nota de Empenho 
(NE). 
6.2. O produto adquirido deverá ser recebido pelo Almoxarifado Central da Prefeitura 
Municipal de Saúde localizado na Rua. Laerte Caires, 72 – Rubim/MG, CEP: 39.950-000, no 
horário das 08 às 12 horas e das 14 às 16 horas . 
6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 7 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 
6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
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contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;e 
7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade; 
8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
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contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
11.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
11.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
11.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
11.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
 
12. DO PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
12.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 



       

                 PREFEITURA DE RUBIM 

                     SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

                  ADM: 2025/2028 
                   

 
 

Rua São Geraldo, 91 – Centro – Rubim | Minas Gerais – 39.950-000 | CNPJ: 18.349.944/0001-34 
[33] 999159373 | prefeitura@rubim.mg.gov.br | www.rubim.mg.gov.br 

 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
12.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 
= Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 
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13. DO REAJUSTE 
 
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
14. ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15. EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 
previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
15.2. A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
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deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequência indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
15.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.5.3. Indenizações e multas. 
 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
17.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste termo de referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos items prejudicados pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 17.1.1 a 17.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
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dos subitens 17.1.2 a 17.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
17.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 
17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público. 
17.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
17.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 
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18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 
18.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 13.090,84 (treze mil noventa reais e 
oitenta e quatro centavos), conforme quadro do item 1.1 deste Termo de Referência. 

 

Rubim, 14 de agosto de 2026. 

 

_________________________________ 

Marluce Ramos de Aguilar 

Secretária Municipal de Educação 

_________________________________ 

Wiliiams Freitas Lacerda 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº XX/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA E MOBILIÁRIOS 

ADAPTADOS DESTINADA À MOBILIDADE E TRANSPORTE DE PESSOAS COM DIFICULDADE 

OU IMPOSSIBILIDADE DE LOCOMOÇÃO EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS DE SAÚDE E 

EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE RUBIM-MG. 

PROPOSTA: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

MARCA/ 

MODELO VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 

CADEIRA PARA BANHO ADAPTADA INFANTIL COM 
CONCHA ANATÔMICA GIRATÓRIA E ESTRUTURA 
DOBRÁVEL. 
Especificações Técnicas Mínimas 
Cadeira para banho adaptada infantil, destinada à higienização 
de crianças com deficiência física, comprometimentos 
neurológicos ou mobilidade reduzida, proporcionando 
posicionamento adequado, segurança, conforto e praticidade 
durante o banho. 
O equipamento deverá atender, no mínimo, às seguintes 
especificações: Concha anatômica confeccionada em poliestireno 
de alto impacto, polietileno, termoplástico de engenharia ou 
outro material de desempenho equivalente, resistente à água, 
impactos, produtos de limpeza e de fácil higienização; Encosto e 
assento anatômicos, com revestimento acolchoado 
impermeável, removível ou de fácil limpeza, proporcionando 
conforto ao usuário; Apoio de cabeça integrado ou regulável, 
permitindo adequado posicionamento cervical; Sistema de 
drenagem por meio de abertura(s) na concha, possibilitando o 
escoamento da água durante o banho; Estrutura confeccionada 
em alumínio, aço inoxidável ou outro material anticorrosivo de 
resistência mecânica equivalente, apropriado para utilização em 
ambientes úmidos; Estrutura dobrável, permitindo redução do 
volume para armazenamento e transporte; Sistema de 
inclinação ou concha giratória que possibilite melhor 
posicionamento do usuário e facilite as manobras durante o 
banho, proporcionando maior ergonomia ao cuidador; Produto 
compatível para utilização em área de banho tipo ducha, 
permitindo o posicionamento diretamente sob o chuveiro; Base 
dotada de ponteiras antiderrapantes ou sistema equivalente que 
proporcione estabilidade durante a utilização; Todos os 
componentes deverão possuir acabamento sem arestas 
cortantes ou superfícies que possam causar lesões ao usuário; 
Capacidade mínima para suportar usuário de até 40 kg; 
Indicado para usuários com altura de até 1,55 m, ou faixa 
antropométrica equivalente; Dimensões da concha compatíveis 
com o público infantil, com largura aproximada de 26 cm, altura 
aproximada de 67 cm e profundidade aproximada de 37 cm, 
admitindo-se variação de até ±10%, desde que não 
comprometa a funcionalidade e a finalidade do equipamento; 

UNID 1 
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Dimensões aproximadas da estrutura de suporte:  
largura: 58 cm;  
comprimento: 76 cm;  
altura anterior: 83 cm;  
altura posterior: 96 cm; 
admitindo-se variação dimensional de até ±10%;  
Pintura eletrostática a pó (epóxi) ou acabamento anticorrosivo 
de desempenho equivalente; Produto fornecido montado ou 
acompanhado de manual de montagem, operação e 
manutenção em língua portuguesa; Garantia mínima de 12 
(doze) meses contra defeitos de fabricação.  
Referência de Mercado 
Para definição do padrão de desempenho e qualidade, adota-se 
como referência a Cadeira para Banho Adaptada Infantil com 
Concha Giratória e Estrutura Dobrável, da marca New Adapt, ou 
produto similar/equivalente, desde que atenda integralmente às 
especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de 
Referência. 

2 

CONJUNTO ESCOLAR ADAPTADO INFANTIL, COMPOSTO 
POR MESA E CADEIRA COM REGULAGENS, DESTINADO 
AO ATENDIMENTO DE ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA 
FÍSICA, MOBILIDADE REDUZIDA OU NECESSIDADES 
POSTURAIS ESPECÍFICAS. 
Especificações Técnicas Mínimas 
Aquisição de conjunto escolar adaptado destinado à promoção 
da acessibilidade, inclusão e participação de estudantes nas 
atividades pedagógicas, proporcionando posicionamento 
adequado, conforto, estabilidade e segurança durante as 
atividades escolares. 
O conjunto deverá ser composto por 01 (uma) mesa adaptada e 
01 (uma) cadeira adaptada, atendendo, no mínimo, às seguintes 
especificações: 
Mesa Escolar 
Estrutura confeccionada em madeira multilaminada, 
compensado naval, MDF de alta resistência, aço ou material de 
desempenho equivalente, com elevada resistência mecânica; 
Tampo confeccionado em MDF revestido com laminado 
melamínico, fórmica, compensado naval ou material equivalente, 
resistente ao desgaste, à umidade e de fácil higienização;  
Bordas arredondadas e acabamento que elimine arestas 
cortantes, garantindo maior segurança ao usuário; Regulagem 
de altura do tampo, permitindo adequação às características 
antropométricas do estudante; Espaço livre sob a mesa que 
possibilite a aproximação frontal da cadeira e o adequado 
posicionamento do usuário; Estrutura com elevada estabilidade, 
resistente ao uso contínuo em ambiente escolar.  
Cadeira Adaptada 
Estrutura confeccionada em madeira multilaminada, 
compensado naval, aço carbono com pintura eletrostática, 
alumínio ou material de desempenho equivalente; Assento e 
encosto anatômicos, acolchoados ou revestidos em material 
resistente, impermeável e de fácil higienização; Regulagem de 
altura do assento, possibilitando adequação ao crescimento do 
estudante; Regulagem de profundidade do assento e/ou do 
encosto, quando aplicável; Encosto com ajuste de inclinação ou 
posicionamento, permitindo melhor adaptação postural; Apoios 
laterais, cintos posturais ou outros acessórios de posicionamento 
poderão ser disponibilizados conforme a necessidade do usuário, 
quando previstos pelo fabricante; Base dotada de dispositivos 
antiderrapantes ou solução equivalente que assegure 
estabilidade durante o uso.  
Requisitos Gerais 
Todos os componentes deverão possuir acabamento liso, 
resistente e isento de rebarbas, quinas vivas ou elementos que 
ofereçam risco ao usuário; O conjunto deverá suportar uso 
contínuo em ambiente escolar, mantendo estabilidade estrutural 
e funcionalidade; Os materiais empregados deverão apresentar 

UNID 1 
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resistência à limpeza frequente com produtos de higienização 
usuais; O produto deverá ser fornecido montado ou 
acompanhado de manual de montagem e instruções de uso em 
língua portuguesa; Garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação.  
Referência de Mercado 
Para fins de definição do padrão mínimo de desempenho, 
funcionalidade e qualidade, adota-se como referência o 
Conjunto Escolar Modern, da marca New Adapt, ou produto 
similar/equivalente, desde que atenda integralmente às 
especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de 
Referência. 

3 

CADEIRA POSTURAL ADAPTADA INFANTIL COM MESA 
DE ATIVIDADES E SISTEMA DE DESLOCAMENTO. 
Especificações Técnicas Mínimas 
Aquisição de cadeira postural adaptada infantil destinada ao 
posicionamento, estabilização e mobilidade de crianças com 
comprometimentos motores, proporcionando conforto, 
segurança e suporte durante atividades de alimentação, 
recreação, educação e terapias. 
O equipamento deverá apresentar, no mínimo, as seguintes 
características: 
Estrutura confeccionada em madeira multilaminada naval, 
compensado de alta resistência ou material de desempenho 
equivalente, com acabamento liso, resistente à umidade e de 
fácil higienização;  
Base móvel equipada com 04 (quatro) rodízios giratórios, sendo, 
no mínimo, 02 (dois) com sistema de travamento;  
Assento anatômico acolchoado, revestido em material 
impermeável, resistente e de fácil limpeza;  
Encosto acolchoado com regulagem de inclinação e/ou 
posicionamento, conforme projeto do fabricante;  
Apoio de cabeça acolchoado com regulagem de altura e 
profundidade;  
Apoios laterais de tronco reguláveis, possibilitando adequado 
alinhamento postural;  
Cinto de segurança multipontos (mínimo de quatro pontos) ou 
sistema equivalente que proporcione contenção segura do 
usuário;  
Mesa frontal confeccionada em acrílico transparente ou material 
de resistência equivalente, removível ou basculante, com bordas 
arredondadas;  
Apoio para os pés independente, com regulagem de altura e 
profundidade, permitindo adaptação ao crescimento e às 
necessidades do usuário;  
Sistema de regulagens que possibilite ajustes posturais de 
acordo com a necessidade clínica do usuário, incluindo, quando 
aplicável, altura do assento, profundidade, inclinação e 
posicionamento dos apoios;  
Apoios de braços integrados à estrutura ou solução equivalente 
que favoreça estabilidade e conforto;  
Componentes com acabamento sem arestas cortantes, cantos 
arredondados e dispositivos que garantam a segurança do 
usuário;  
Produto fornecido montado ou com manual de montagem e 
instruções de uso em língua portuguesa;  
Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de 
fabricação.  
Finalidade 
O equipamento destina-se ao posicionamento postural de 
crianças com deficiência física, neurológica ou outras condições 
que demandem suporte especializado, favorecendo o 
alinhamento corporal, a prevenção de deformidades, a 
segurança do usuário e a participação em atividades de 
alimentação, escolarização, terapias e demais atividades de vida 
diária. 
Referência de Mercado 
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Para fins de definição das características técnicas e do padrão 
de qualidade esperado, considera-se como referência a Cadeira 
Adapt Multi – Desloca Fácil – Infantil I, da New Adapt, ou 
produto similar/equivalente, desde que atenda integralmente às 
especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de 
Referência. 

4 

CADEIRA DE RODAS EM ALUMÍNIO, DOBRÁVEL E 
RECLINÁVEL devendo atender, no mínimo, às seguintes 
especificações técnicas e funcionais: 

 Capacidade de carga mínima de 150 kg; 

 Estrutura confeccionada em liga de alumínio de alta 
resistência, adequada ao uso contínuo, com 
tratamento e acabamento que proporcionem 
resistência à corrosão; 

 Acabamento com pintura eletrostática ou processo 
equivalente de proteção e acabamento; 

 Estrutura dobrável, com sistema de fechamento que 
facilite o transporte e o armazenamento, 
proporcionando estabilidade e segurança durante a 
utilização; 

 Estofamento confeccionado em material resistente, 
lavável e de fácil higienização, com almofada de 
aproximadamente 5 cm de espessura, ou espessura 
que proporcione conforto e adequada distribuição da 
pressão; 

 Sistema de freios bilaterais, de fácil acionamento e 
que permita a imobilização segura da cadeira; 

 Rodas traseiras com diâmetro aproximado de 24 
polegadas, raiadas ou com solução construtiva 
equivalente, removíveis, com sistema de desengate 
rápido ou mecanismo equivalente que facilite a 
remoção; 

 Aros de propulsão confeccionados em material 
resistente, proporcionando segurança e facilidade de 
condução pelo usuário ou acompanhante; 

 Rodas dianteiras com dimensões aproximadas de 6" x 
40 mm, maciças ou com tecnologia equivalente 
resistente a furos, removíveis e dotadas de sistema 
que permita ajuste adequado da posição e 
estabilidade da roda; 

 Garfos dianteiros resistentes, com possibilidade de 
ajuste de inclinação/alinhamento, permitindo 
adequada dirigibilidade e estabilidade; 

 Apoios de pés eleváveis, rebatíveis e removíveis, com 
regulagem de altura; 

 Apoio de panturrilha rebatível, proporcionando 
adequado suporte aos membros inferiores; 

 Base dos apoios para os pés com possibilidade de 
ajuste angular, proporcionando melhor 
posicionamento dos pés; 

 Faixa de apoio para os calcanhares, garantindo maior 
segurança durante a utilização; 

 Apoios de braços removíveis e com regulagem de 
altura, com superfície de apoio confortável e 
resistente; 

 Protetores laterais para roupas, integrados ou 
acoplados aos apoios de braços, com possibilidade de 
regulagem de altura; 

 Cinto de segurança, com sistema de fixação e 
regulagem que possibilite contenção segura do 
usuário, contemplando, quando aplicável ao modelo 
ofertado, ajuste na região pélvica e/ou torácica; 
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 Pneus com característica antifuro ou tecnologia 
equivalente, adequados para reduzir o risco de 
perfuração durante o uso; 

 Dispositivo antitombo, destinado a aumentar a 
segurança e reduzir o risco de tombamento para trás; 

 Encosto de cabeça com regulagem, permitindo ajuste 
de altura e posicionamento de acordo com as 
necessidades do usuário; 

 Encosto reclinável, com sistema de regulagem do 
ângulo de inclinação, permitindo diferentes posições 
de acomodação e posicionamento; 

 Apoios para os pés com regulagem angular, 
permitindo adequação ao posicionamento dos 
membros inferiores; 

 Cor predominante: preta ou tonalidade escura 
equivalente; 

 Largura do assento: aproximadamente 48 cm; 

 Profundidade do assento: aproximadamente 45 cm; 

 Altura do encosto: aproximadamente 50 cm; 

 Peso máximo da cadeira: 22 kg, admitindo-se variação 
tecnicamente justificável, desde que não comprometa 
a resistência, segurança, funcionalidade e facilidade 
de transporte; 

 Largura externa total: aproximadamente 69 cm; 

 O equipamento deverá ser fornecido novo, sem uso 
anterior, em perfeitas condições de funcionamento e 
acabamento; 

 Deverá acompanhar todos os acessórios, 
componentes e dispositivos necessários ao pleno 
funcionamento e utilização segura do equipamento; 

 O produto deverá atender às normas técnicas e 
regulamentações aplicáveis, quando existentes, bem 
como possuir registro, certificação ou documentação 
exigível pelos órgãos competentes, conforme a 
natureza do produto. 

 Cor: Preta 

 

Valor Global da Proposta; Validade da Proposta: 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão 

totalmente por conta da Empresa contratada; 

Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 

Rubim, de de 2026. 

Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO III 

 

“Declaração de Atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal ". 

 

DECLARAÇÃO 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº XX/2026 

A empresa , inscrito no CNPJ nº 

 por intermédio de seu representante legal o (a Sr(a)

   , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

 , e do CPF nº , DECLARA, para fins 

do disposto no inc. VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

. 

( ) SIM ( ) NÃO 

 

 

Rubim/MG  de  de 2026. 

 

(representante legal) CNPJ/CPF:
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO: 066/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA: 23/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: XXX/2026 

O MUNICÍPIO DE RUBIM, Estado de MINAS GERAIS, com Rua Sao Geraldo nº 91 – Centro – 

Rubim Estado de Minas Gerais - CEP: 39950-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.349.944/0001-34, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor NELMAR ALVES 

ARAÚJO FILHO, inscrito no CPF sob o nº XXX.XX.XX-XX, doravante denominado 

CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ: nº: 

XXXXXXXXXXXXXXXX, situada a Rua XXXXXXXX, XX Bairro: XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX – 

XX doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante legal 

o senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, tendo 

em vista o que consta no Processo nº 00XX/2026 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

de Dispensa Eletrônica Nº XX/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA 

ASSISTIVA E MOBILIÁRIOS ADAPTADOS DESTINADA À MOBILIDADE E TRANSPORTE DE 

PESSOAS COM DIFICULDADE OU IMPOSSIBILIDADE DE LOCOMOÇÃO EM ATENDIMENTO AS 

SECRETARIAS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE RUBIM-MG. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor da contratação é de R$ XXXXXXXX (extenso) que será pago conforme demanda. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da entrega do objeto mediante 

apresentação da nota fiscal e relatório das atividades prestadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis . 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.9. Cientificar a Coordenação de Contratos da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

ou a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 

9.1 São obrigações da Empresa vencedora: 

9.1.1 Fornecer ao Município os documentos requisitados, com as especificações dos 

procedimentos a serem efetuados, conforme descrito no orçamento da Adjudicatária e 

descrito na “Autorização de Fornecimento”; 

9.1.2 Manter as mesmas condições de habilitação durante a execução do contrato. 

9.1.3 Responsabilizar-se por todas as despesas relacionadas ao bom cumprimento do objeto 

ora contratado, tais como material mão de obra, fretes, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, dentre outras julgadas necessárias. 

9.1.4 Atender todas as solicitações descritas na “Autorização de Fornecimento”, Notas de 

Empenho e ou contrato; 

9.1.5 Efetuar os procedimentos obedecendo ao descrito em cada “Autorização de 

Fornecimento”, ou “Nota de Empenho”. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas neste Termo 

de Referência quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas bem 

como nas §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 6% (seis por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
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como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 

órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

12361 Ensimo Fundamental 

123610081 Alicerce do Saber  

1236100811.091000 Investimentos no Ensino Fundamental  

4.4.90.52.24.00.00 Mobiliario em Geral  

Despesa: 4434 

Fonte – 1540 Transferência do FUNDEB 

10301 Atencao Basica 
103010066 Atencao Primaria: Saude da Familia e Comunidade 

1030100661.071000 Investimentos na Estrategia de Saude da Familia 
4.4.90.52.04.00.00 Aparelhos, Equip, Utensilios Medico-odontológico 

Despesa: 3373 

Fonte - 2621 Transferência do SUS provenientes do Governo Estado 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Almenara/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Rubim, XXXX de XXXXXXX de 2026. 

 
MUNICÍPIO DE RUBIM 

Nelmar Alves Araújo Filho 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ: 

Representante Legal 
CONTRATADA 

 


